
B A M c o  C e n t r a l  d e  c h i l e

S A N T I A G O

SESION COMITE EJECUTIVO N “ 1. 061
7 de a b r i l  de 1976

A s i s t e n ;

Lí

Sr.  A lv a r o  B ard on ,  P r e s i d e n t e  s u b r o ga n te  
C o r o n e l  C a r l o s  M ol in a ,  V i c e p r e s i d e n t e  su brogante  
Sr.  Ju l io  L a g o s ,  G e r e n te  G e n e r a l  su brogante  
S r .  C a m i lo  C a r r a s c o ,  D i r e c t o r  de  O p e r a c io n e s  en  

M oneda E x tr a n je r a  
Sr.  S e r g io  de l a  C u a d ra ,  D i r e c t o r  de C r é d i to  Interno  

y M e r c a d o  de C a p i t a l e s  
Sr.  T h e o d o r  F u c h s ,  D i r e c t o r  de C o m e r c i o  E x t e r i o r  
Sr.  H ern á n  F e l i p e  E r r á z u r i z ,  F i s c a l  su brogan te  
Sr.  E m i l i a n o  R o j a s ,  D i r e c t o r  A d m i n i s t r a t i v o  subrogante  
Sr.  Enr ique  H uid obro ,  S e c r e t a r i o  G e n e r a l  
Sr.  J a i m e  H u m e r e s ,  G e r e n t e  de C o m e r c i o  E x t e r i o r  
Sr.  Enr ique  T a s s a r a ,  D i r e c t o r  de  A s u n to s  I n t e r n a c i o ­

n a l e s  s u b r o ga n te  
Sr.  H o r a c io  G o y c o o le a ,  G e r e n te  de O p e r a c io n e s  de  

C am b io
Sra ,  M. E len a  O v a l l e ,  G e r e n te  de  C ré d i to  In terno y 

S e c to r  P ú b l ic o  
Sr.  J o s é  Antonio  R o d r í g u e z ,  P r e s i d e n t e  C o m i s i ó n  de 

Multas
Sr.  G a b r ie l  A r m a s ,  P r o s e c r e t a r i o  
S ra .  C a r m e n  H e r m o s i l l a ,  S e c r e t a r i a  
Sra .  M. C e c i l i a  M a r t ín e z ,  S e c r e t a r i a

DIRECCION ADMINISTRATIVA  

P E R S O N A L .  -
a) C o m i s i o n e s  de s e r v i c i o s .  -

E l  C o m i t é  E je c u t iv o  r a t i f i c a  l a s  c o m i s i o n e s  de  s e r v i c i o s  al  
e x t e r i o r  d e l  F i s c a l  d e l  Banco  Sr,  R ob er to  G u e r r e r o  de l  R. y de l  G e r e n t e  de  
O r g a n i s m o s  I n t e r n a c i o n a le s  S r .  G on za lo  V a ld é s  B.  , p a r a  a s i s t i r  a l a s  n e g o ­
c ia c io n e s  con  e l  BID en  W ash in gton ,  p o r  un p e r ío d o  a p r o x im a d o  de  8 d ía s ,  a 
con ta r  d e l  3 de ab r i l  de 19’76.

Al  m i s m o  t i e m p o ,  s e  ra t i f ica  l a s  c o m i s i o n e s  de s e r v i c i o s  
a l  e x t e r i o r  d e l  A s e s o r  F i n a n c i e r o  de la  D i r e c c i ó n  de O p e r a c io n e s  en Moneda  
E x t r a n je r a  Sr.  Adolfo  G o l d e n s t e in  K. y d e l  S e c r e t a r i o  T é c n i c o  de l  C . A . P . A .  
Sr.  A le ja n d r o  Contín  N. , p a r a  a s i s t i r  a L i m a ,  P e r ú ,  aco m pa ñ an d o  a l  M i n i s ­
tro de E c o n o m í a  Sr .  S e r g io  de C a s t r o ,  p o r  un p e r í o d o  a p r o x im a d o  de 5 d ía s ,  
a con ta r  d e l  6 de a b r i l  de 1976.
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Se a cu erd a  p r o r r o g a r  p o r  10 d ías  la  c o m i s i o n  de  s e r v i c i o s  
del  Sr.  Renato  L e d e r m a n n  C. , a u to r iz a d a  en S e s i ó n  de l  C o m i t é  E je c u t iv o  
N° 1. 007 de 18. 2. 76 ,  c on  m o t iv o  d e l  a t r a s o  en  lo s  d e s e m b a r c o s  de fruta  a 
c o n s e c u e n c i a  de l  r e c i e n te  c o n f l i c t o  g r e m i a l  m a r í t i m o  o c u r r id o  en  el  Canal  
de P a n a m á .

El C o m i té  E j e c u t iv o  da su  a u t o r i z a c ió n  p ar a  que la D i r e c ­
c ió n  A d m i n i s t r a t iv a  c a n c e l e  todos  l o s  g a s t o s  d e r iv a d o s  de e s t a s  c o m i s i o n e s  
de s e r v i c i o s .
b) C on tr a ta c ió n  a h o n o r a r i o s .  -

E l  C o m i t é  E j e c u t iv o  a c u e r d a  c o n t r a t a r  a h o n o r a r i o s  p or  un 
p e r ío d o  de s e i s  m e s e s ,  a contar  de l  1° de ab r i l  de 1976,  a la  e c o n o m i s t a  S r a .  
Edith  V e n t u r e l l i  L .  , con  un h o n o r a r io  m e n s u a l  e q u iv a le n te  a la  renta  d e l  g r a ­
do 5, m á s  l a s  a s i g n a c i o n e s  y b e n e f i c i o s  que  p e r c i b i ó  m i e n t r a s  fue fu n c io n a r ia  
de planta  en  la Inst i tuc ión .
c) R e g la m e n t o  p ara  r e e m b o l s o  de g a s t o s  con  m o t iv o  de c o m i s i o n e s  de s e r v i ­

c io  dentro  y_fuera de l  pafs^. - M o d i f i c a c ió n .  -
/y/¿i)

7 E l  C o m i té  E j e c u t iv o  acvrerda m o d i f i c a r  e l  N° 2 de l  T í tu lo  II 
del  ac tua l  R e g la m e n to  p a r a  r e e m b o l s o  de g a s t o s  c o n  m o t iv o  de c o m i s i o n e s  de  
s e r v i c i o  aprobado en S e s i ó n  N° 1. 000 del  10 de ju l io  de 197 5, a grega n d o  a lo s  
D i r e c t o r e s  con  el  m i s m o  v iá t i c o  a s ig n a d o  a lo s  m i e m b r o s  d e l  C o m i t é  E j e c u t i ­
v o ,  con  v ig e n c i a  a contar  del  1° de a b r i l  de  1976.
d) A s c e n s o s  P lan ta  B an c a r ia .  -

E l  C o m i t é  E je c u t i v o  to m a  nota de l o s  s i g u i e n t e s  a s c e n s o s  en  
la  P la n t a  B an c a r ia  c u r s a d o s  p o r  la  G e r e n c i a  de P e r s o n a l ,  a c on ta r  de l a s  f e ­
ch a s  que se  indican:
Al grado 6
M a r ía  Anita  S ilva  C. 1. 4. 76
M. P a z  Izqu ierdo  Ch. 1 . 4 . 7 6
M. de la Luz V a r a s  W. 1. 4. 76
J o s é  M. G av i lán  L.  1 . 5 . 7 6
Al  grado 7
E n r iq u e  M e n e s e s  V. 1 . 4 . 7 6
Renato  L e d e r m a n n  C. 1 , 4 . 7 6
R o g e l i o  V a r g a s  N. 1 . 4 . 7 6
P a t r i c i o  M o s c a  R. 1. 5 . 7 6
A l  grado 8
A m é r i c a  V a r g a s  B.  1 . 4 , 7 6
L u i s  C o r té s  M. 1 . 4 . 7 6
C a r l o s  F a r f á n  R. 1 . 4 . 7 6
A rt u r o  P o u p in  A. 1 . 5 . 7 6
Al  grado 9
Rubén A lb or n oz  D. 1 . 4 . 7 6
H e r n á n  S p r e n g e r  N. 1 . 4 . 7 6
Juan F .  F u e n te a lb a  P .  1 . 4 . 7 6
H é c t o r  B a r r i e n t e s  D. 1 . 5 . 7 6
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Al grado 10
Juan Zúñiga  V. 1 . 4 . 7 6
S e r g io  A. G ó m e z  L. 1 . 4 . 7 6
C a r m e n  C a r r a s c o  P .  1 . 4 . 7 6
R en e  L e i v a  C. 1. 5. 76
Al grado  11
M. E l i z a b e t h  R o e d i g e r  M. 1 . 4 . 7 6
J o r g e  P a t r i c i o  V a l e n z u e l a  M. 1 . 4 . 7 6
N o r m a  Ram Trez  A, 1 . 4 . 7 6
M. I s a b e l  L a t a i l l a d e  Z. 1. 5, 76
Al grado  12
M. F e r n a n d o  Soto  H, 1 . 4 . 7 6
Ferna'ndo A. T ap ia  Y. 1 . 4 , 7 6
Ana MarTa C a s a d l o  P .  1 , 4 . 7 6
R a m ó n  P .  V e l i z  V, 1 . 5 . 7 6
Al grad o  13
S e r g io  B e s o a í h  T. 1 . 4 . 7 6
Eduardo  Chandía  O. 1. 4. 76
E l i z a b e t h  N a v a r r e t e  R. 1 , 4 . 7 6
Ví*ctor P i n o c h e t  L .  1 . 4 . 7 6
M. O s v a ld o  M e z a  O. 1 , 5 . 7 6
Al grado  14
E duard o  V e l o z  N, 1 . 4 . 7 6
L i l ia n  H i lda  C h á v e z  del  V. 1 , 4 . 7 6
N ic o l e t t e  R a v e r a  P .  1 . 4 . 7 6
I s a b e l  C. G u e r r e r o  P .  1 . 4 . 7 6
Al grado  15
O s v a ld o  O. R e y e s  D. 1 . 4 . 7 6
P a t r i c i o  D. Y áñ ez  A. 1 , 4 , 7 6
E d g a rd o  M. F u e n z a l id a  F .  1 . 4 . 7 6
B r i s t e l a  G o n z á l e z  C. 1 . 4 . 7 6
e) A s c e n s o s  P l a n t a  de S e r v i c i o s .  -

E l  C o m i té  E je c u t iv o  tom a nota de lo s  s i g u i e n t e s  a s c e n s o s  
en la  P la n t a  de S e r v i c i o s  c u r s a d o s  p or  la  G e r e n c ia  de P e r s o n a l ,  a con ta r  d e l  
1° de a b r i l  de 1976:
F u e r a  de G rado  b)
C a r lo s  C a n a l e s  S.
Al grado  1 
J o s é  M a n u e l  Ruiz  
Antonio  Muñoz A.
Al grado 2 
F e r n a n d o  G a la z  M.
L uis  Y á ñ e z  M.
L o r e n z o  G a i l l a r d  D.
Al grado  3 
Juan M a n c i l l a  H.
J o s é  S a lga d o  S.
M anuel  B u s t a m a n t e  B.



B A N C O  C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O  4 ,  _

A l  grado 4 
O sv a ld o  V i l l a l o n  V.
L. Eduardo H e n r íq u e z  O.  
M anuel  P a l a c i o s  O.
Al grado 5
C a r m e n  C o n t r e r a s  T.
L u is  L e iv a  L,
F lo r e n t in o  V e r a  J.
Al grado 6 
Manuel  P e ñ a l o z a  P .  
D om in g o  D e lg a d o  D.
R ob er to  V a l e n z u e l a  V.
Al grado 7 
C a r lo s  A. Muñoz G.
L u is  C a m p o s  R.
Hi lda Zúñiga  V,
Al  grado 8 
O rlan d o  S a l in a s  P ,
L u is  G. V e r d u g o  V.
G e r a r d  V á s q u e z  R.
A l  grado 9 
Manuel  G odoy  V.
H é c to r  H e r n á n  G u e r r e r o  N.  
M arin a  C h a c ó n  Q.
Al  grado 10 
J o r g e  C a n a le s  S.
R a ú l I r a r r á z a v a l  B.
C. de l  C a r m e n  L e iv a  B.
A l  grado 11 
Manuel  J o r g e  P i n o  T.
E l ia s  G ó m e z  B.
Ju l io  J o s é  B e n a ve n te  Z,
A l  grado 12 
M an uel  L e y t o n  E.
C a r l o s  S a l v a t i e r r a  N.  
E l ia n a  P a r a d a  V.
Al  grado 13 
L uis  H e n r íq u e z  G.
Ana C e l i a  V a l e n z u e l a  C,  
P e d r o  Antonio  P é r e z  C.
Al grado  14 
G a lva r in o  B u ln e s  F .
J a i m e  R a m ó n  D urán  M.  
P a t r i c i a  d e l  C. A r a y a  G.
Al grado 15
A rtu r o  A g u s t í n  P é r e z  V.  
Juan Hugo A r a v e n a  M.  
E m i l ia n o  B a r r i g a  U,
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TESORERIA G E N E R A L .  - P a p e l  p a r a  b i l l e t e s .  -
E l  s e ñ o r  E m i l i a n o  R o j a s ,  D i r e c t o r  A d m i n i s t r a t iv o  s u b r o g a n ­

te ,  da cuenta  de la p e t i c i ó n  d e l  s e ñ o r  T e s o r e r o  G e n e r a l  tendiente  a s o l i c i t a r  
c o t i z a c i o n e s  de papel  p ara  b i l l e t e s  de c a l id a d e s  d i s t in ta s  a l a s  a c tu a lm e n te  en  
u s o  y que o f r e z c a n  m a y o r  s e g u r id a d ,  p a r a  la  c o n f e c c i ó n  de lo s  nuevos  c o r t e s  
de $ 500.  -  y $ 1. 000.  -  Se r e q u e r i r í a  p r o p u e s t a s  a l a s  f i r m a s  S e c u r i ty  P r in t in g ,  
A r j o m a r i  y P o r t á i s .

El s e ñ o r  G e r e n t e  G e n e r a l  h a c e  v e r  la  c o n v e n ie n c ia  s e  s o l i c i t e  
a d e m á s  p r o p u e s t a s  de p r o v e e d o r e s  a m e r i c a n o s .

Al  r e s p e c t o ,  e l  C o m i té  E je c u t iv o  a u to r iz a  a la  D ir e c c i ó n  A d ­
m i n i s t r a t i v a  para  l l a m a r  a p r o p u e s t a ,  c on  e l  obje to  de p r o v e e r  a l  Banco  de p a ­
p e l  p ar a  b i l l e t e s  de una c a l id a d  s u p e r i o r  a la  que u t i l i z a  h as ta  a hora ,  a fin de 
i n i c ia r  la  c o n fe c c ió n  de l o s  n u e v o s  c o r t e s  de b i l l e t e s  de  $ 500.  ~ y $ 1 .0 0 0 .  
A s i m i s m o  r e c o m ie n d a  que s e  s o l i c i t e  c o t i z a c i o n e s  a p r o v e e d o r e s  e u r o p e o s  y 
a m e r i c a n o s ,  a d e m á s  de a l  p r o v e e d o r  tr a d ic io n a l .
DIRECCION DE CREDITO INTERNO Y M ERCADO DE C A P IT A L E S
RATIFICACION O PE R AC IO N ES D E L  SINAP.  -

E l  C o m i t é  E je c u t iv o  r a t i f i c a  la s  o p e r a c i o n e s  c u r s a d a s  p o r  
la  G e r e n c ia  de O p e r a c io n e s  de  C réd i to  Interno  y S e c t o r  P ú b l i c o  a l  S i s t e m a  N a ­
c io n a l  de A h o r r o s  y P r é s t a m o s ,  durante  e l  p e r ío d o  c o m p r e n d id o  e n tre  e l  29 
de m a r z o  y e l  2 de ab r i l  de 1976,  que s e  d e ta l lan  a continuación:
Caja  C e n t r a l  de A h o r r o s  y P r é s t a m o s  $ 1 .3 5 9 .  7 6 2 , 9 5  1 2 . 4 .  76

543.  6 49 ,  50 1 3 . 4 . 7 6ti n II II

ti ti II II

1t n !I II

II II M II

1 . 6 3 6 . 5 0 5 , 7 1  1 4 . 4 . 7 6
640 .  3 4 3 , 7 5  1 5 . 4 . 7 6

3 . 9 8 2 . 4 7 6 , 4 4  1 5 . 4 . 7 6
1 6 9 . 9 7 5 , 4 3  3 1 . 3 . 7 6

1 . 5 8 4 . 0 7 8 , 0 0  3 0 , 4 , 7 6
5 3 . 6 0 2 , 0 0  3 1 , 3 . 7 6

349.  1 8 6 ,0 0  3 0 . 4 . 7 6
2. 828 .  1 9 2 ,0 0  3 0 . 4 . 7 6

$ 1 3 . 1 4 5 . 7 7 1 , 7 8

CORFO - CITROE N  S. A. - R a t i f i c a c ió n .  -
La s e ñ o r a  M. E le n a  O v a l l e ,  G e r e n t e  de C r é d i to  Interno  y 

S e c t o r  P ú b l i c o ,  i n f o r m a  que t i em p o  a tr ás  s e  p r e s e n t ó  a la  c o n s i d e r a c i ó n  del  
C o m i t é  E je c u t iv o  una p r ó r r o g a  p o r  180 d ía s  de l o s  p r é s t a m o s  c o n c e d id o s  a 
C O R F O -C I T R O E N  S, A. y é s t e  d e t e r m in ó  s e  le  o t o r g a r a  s ó lo  por  90 di"as en  
e s p e r a  s e  a c l a r a r a  su  s i tu a c ió n .  P o r  c a r ta  de f e c h a  30 de  m a r z o  p a sa d o ,  el  
s e ñ o r  M i n i s t r o  de EconomTa ha s o l i c i t a d o  s e a n  p r o r r o g a d o s  a 30 d ías  e l  to ta l  
de los  c r é d i t o s  o to r g a d o s  a e s ta  e m p r e s a  y lo s  i n t e r e s e s  d e v e n g a d o s ,  lo que  
a l c a n z a  a $ 24.  429 .  511.  - A c l a r a  e l  s e ñ o r  M i n i s t r o  que  en  e s t o s  m o m e n t o s  s e  
e s t á  r e v i s a n d o  la  ac tua l  s i t u a c ió n  e c o n ó m i c a  f in a n c i e r a  de la e m p r e s a  en  f o r ­
m a  conjunto con  C O R F O ,  lo que o r ig in a r ía  una d e c i s i ó n  f ina l  con  r e s p e c t o  al  
to ta l  adeudado  a la fe ch a  y su p o l í t i c a  a s e g u i r  durante  e l  p r e s e n t e  año de a c u e r ­
do a la s  i n s t r u c c i o n e s  d e l  s e ñ o r  P r e s i d e n t e  de la  R e p ú b l i c a .  A g r e g a  la  s e ñ o r a  
O v a l l e  que la G e r e n c i a  a su  c a r g o  a u to r iz ó  la  p r ó r r o g a  s o l i c i t a d a ,  p o r  lo que  
s e  r e q u ie r e  la r a t i f i c a c ió n  del  C o m ité  E j e c u t iv o .
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El s e ñ o r  A lv a r o  B ard on  c on su l ta  s i  e s t a  o p e r a c ió n  se  va a
l i c i t a r .

La se ñ o r a  O v a l l e  e x p l i c a  que s e  p i e n s a  h a c e r  con  e s ta  o p e ­
ra c ió n  una c o n s o l id a c i ó n ,  p e r o  e n  g e n e r a l  cuando haya  p r ó r r o g a s  habrfa  que  
l i c i t a r l a s .

El s e ñ o r  D i r e c t o r ,  don S e r g io  de la Cuadra ,  a g r e g a  que  
cuando e s t a  E m p r e s a  haya r e c ib id o  e l  r e f in a n c ia m ie n to  hab rá  que p e n s a r  en  
la p o s i b i l i d a d  de que pueda c a m b i a r s e  al  Banco  que le  o f r e z c a  la ta sa  de i n t e ­
r é s  m á s  baja.

En m é r i t o  de  l o s  a n te c e d e n t e s  e x p u e s t o s ,  e l  C o m ité  E j e c u t i ­
vo  r a t i f ic a  la a u to r i z a c i ó n  con c ed id a  p o r  la  D i r e c c i ó n  de C ré d i to  Interno y M e r ­
cado de C a p i ta l e s  al Banco  de l  E s t a d o  p a r a  p r o r r o g a r  por 30 d ías  a contar  de
su  v e n c i m i e n t o ,  e l  c r é d i t o  co n c ed id o  a C O R F O -C I T R O E N  S. A. p or  $ ................
Z4. 429. 5 11. - ,  m á s  sus r e s p e c t i v o s  i n t e r e s e s ,  a la  t a s a  d e l  9% m e n s u a l .  E s t e  
r e f in a n c i a m ie n to  quedará  a l  m a r g e n  de l a s  c o l o c a c i o n e s  co n tr o la d a s .
E M P R E SA  NACIONAL D E L  CARBO N. -  R a t i f i c a c ió n .  -

La s e ñ o r a  M, E le n a  O v a l l e  in f o r m a  que p or  car ta  de fech a  
29 de m a r z o  p a sa d o  e l  s e ñ o r  M i n i s t r o  de EconomíTa ha s o l i c i t a d o  s e  con ced a  a 
la E m p r e s a  N ac ion a l  del  C arbón  un c r é d i t o  a l  m a r g e n  de la s  c o l o c a c i o n e s ,  
a s c e n d e n t e  a $ 3. 000.  000.  -  con  v e n c im i e n t o  a l o s  180 d fas .  La  G e r e n c ia  a 
su  c a r g o  a u to r iz ó  al Banco  de T a l c a  un r e f in a n c i a m ie n to  p or  180 d ía s ,  con  
v e n c im i e n t o  al 31 de m a r z o  de 1976 y r e n o v a c io n e s  s u c e s i v a s  cada 30 d ías  h a s ­
ta su ex t in c ió n ,  p or  la s u m a  de $ 3 . 0 0 0 . 0 0 0 .  p o r  c r é d i t o s  que con ced a  a e s ­
ta E m p r e s a  con  una ta sa  de r e f in a n c ia m ie n t o  de l  120% a nu a l ,  m oda l id ad  cob ro  
v e n c id o ,  la  cua l  r e g i r á  h a s t a  e l  3 1 de m a r z o  de 1976.  L a s  ta sa s  m e n s u a l e s  
p o s t e r i o r e s  s e r á n  c o m u n ic a d a s  o p o r tu n am e n te  p or  la G e r e n c ia  de C réd ito  In ­
tern o  y S e c t o r  P u b l i c o  a l  B an co  de  T a l c a .  Se  s o l i c i t a  la r a t i f i c a c ió n  del  C o ­
m i t é  E je c u t iv o .

Sobre  e l  p a r t i c u l a r ,  e l  C o m i t é  E j e c u t i v o  ra t i f ica  la a u t o r i z a ­
c ió n  con c ed id a  por  la D i r e c c i ó n  de C ré d i to  Interno  al  B anco  de T a l c a ,  para  
a b r i r  una li'nea de c réd i to  en  fa v o r  de E NACAR p o r  la  su m a  de $ 3. 000 .  000.  - ,  
bajo l a s  s i g u i e n t e s  co n d ic io n es :
P l a z o : 180 d ías
T a s a  de i n t e r é s  anual: a) 120%, cob ro  v e n c id o ,  d e s d e  la f e c h a  de  su  o t o r g a ­

m i e n t o  h as ta  e l  31 de m a r z o  de 1976.
b) 9% m e n s u a l  p ar a  e l  m e s  de abr i l  en c u r s o .
c) La c o r r e s p o n d i e n t e  a l o s  m e s e s  s i g u i e n te s  y h as ta  

la  to ta l  e x t in c ió n  de l  p la z o ,  s e  f i ja r á  m e n s u a l m e n t e  
p o r  la D i r e c c i ó n  de C r é d i t o  In terno  y M e r c a d o  de  
C a p i t a l e s .

E s t e  c r é d i t o  quedará  al m a r g e n  de l a s  c o l o c a c i o n e s  c o n t r o ­
la d a s .
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LINEA A E R E A  NACIONAL. -  R e f in a n c ia m i e n t o . -
La s e ñ o r a  M. E le n a  O v a l l e  e x p r e s a  que e l  Banco  de T a lc a  

ha hecho  p r e s e n t e  que ha con v en id o  o t o r g a r  un c r éd i t o  a L ínea  A é r e a  N a c i o ­
nal p or  US$ 5 0 0 . 0 0 0 .  a 90 d ía s  p la z o ,  p r o r r o g a b l e s  h a s ta  180 d ía s ,  su je to  
a la  a p r o b a c ió n  d e l  r e f in a n c i a m i e n t o  p or  p a r t e  de e s t e  B an co  C en tra l .  E s t a  
o p e r a c i ó n  cuenta  con  la c o n fo r m id a d  d e l  s e ñ o r  M i n i s t r o  de Economi'a q u ien  
ha ind icado  que e s t e  p r é s t a m o  e s t á  c on te m p la d o  dentro  de l o s  l ím i t e s  p r o g r a ­
m a d o s  p or  e s t e  M i n i s t e r i o  p a r a  L AN  CHILE.  P o r  e s t a  r a z ó n  la  G e r e n c ia  de 
C r é d i to  Interno  y S e c to r  P u b l i c o  a u to r iz ó  e l  r e f in a n c ia m ie n to  a dicho  c r é d i t o ,  
por  lo que s e  r e q u ie r e  la  r a t i f i c a c i ó n  del  C o m ité  E je c u t iv o .

E l  C o m i t é  E j e c u t i v o  a c u e r d a  r a t i f i c a r  e l  r e f in a n c ia m ie n to  
a u to r iz a d o  p or  la D i r e c c i ó n  de C r é d i to  In terno y M e r c a d o  de C a p i t a l e s  a l  B a n ­
co  de T a lc a  p or  US$ 500.  000 .  - p a r a  L ín e a  A é r e a  N a c i o n a l ,  a 90 d ías  p la z o  
p r o r r o g a b l e s  h a s t a  180 d í a s ,  p r e v i a  c a n c e l a c i ó n  de l o s  i n t e r e s e s  d ev e n g a d o s .

La ta sa  de  i n t e r é s  a p l ic a b le  a e s t a  o p e r a c i ó n  s e r á  el  p r i m e
rate  m á s  3%.
COMPAÑIAS A C E IT E R A S.  - R a t i f i c a c ió n .  -

La s e ñ o r a  M, E le n a  O v a l l e  m a n i f i e s t a  que e l  C o m ité  E j e c u ­
tivo  ha a co r d a d o  en  d i f e r e n t e s  S e s i o n e s  c o n c e d e r  c r é d i t o s  a 90 d ías  p la z o  r e ­
n o v a b l e s ,  d e s t in a d o s  a f in a n c ia r  la s  im p o r t a c i o n e s  de a c e i t e  crudo  que e fe c tú e n  
l a s  C om p añ ía s  R e f in a d o r a s ,  ten iend o  p r e s e n t e  que el  p ago  de  e s t a s  o b l ig a c i o n e s  
s e  e f e c tu a r á  con  c a r g o  a l  F on d o  de C o m p e n s a c i ó n  de l  A c e i t e ,  que s e r í a  e s t a ­
b le c id o  p or  D e c r e t o  L e y .  P o r  c a r ta  de f ech a  23 de  m a r z o  p a s a d o ,  e l  s e ñ o r  
M i n is t r o  de E c o n o m ía  ha h e c h o  p r e s e n t e  que e s e  M i n i s t e r i o  r e c a u d a r á  a p a r t i r  
d el  1° de ju l io  de 1976 e l  c r é d i t o  de c o m p e n s a c ió n  a la In du str ia  del  A c e i t e ,  a 
t r a v é s  de un m a r g e n  fijo p or  l i t r o  de a c e i t e  vendido .

En a te n c ió n  a lo  e x p u e s t o ,  la  G e r e n c ia  de C réd i to  In terno y 
S e c to r  P ú b l i c o  o torgó  una p r ó r r o g a  h as ta  e l  31 de ju l io  de 1976,  p ar a  la  c a n c e ­
l a c i ó n  de e s t a s  o b l ig a c io n e s  con  sus  r e s p e c t i v o s  i n t e r e s e s ,  con  e l  objeto  de  
v e r i f i c a r  e l  fu n c ion am iento  de l  s i s t e m a  de p ago  p r o p u e s to  p or  el  M i n i s t e r i o  de  
E c o n o m í a  y con  p o s t e r i o r i d a d  o to r g a r  nuevas  p r ó r r o g a s  de a c u e r d o  a l a s  n e ­
c e s i d a d e s .

E l  s e ñ o r  A lv a r o  B ard ón  c on su l ta  cuá l  e s  la  r a z ó n  que e l  M i ­
n i s t e r i o  de E c o n o m ía  haya p u e s to  la  f ech a  1° de ju lio  de 1976,

La s e ñ o r a  O v a l l e  ind ica  que e l  M i n i s t e r i o  se  fijó un p la z o  p a ­
ra e s t u d ia r  la  im p la n ta c ió n  del  s i s t e m a ,  e s p e r a n d o  la p u b l i c a c ió n  del  D e c r e t o  
L e y  y a d e m á s  e l  h e c h o  que s e  r e c a r g a r í a  e l  p r e c i o  d e l  a c e i t e .

E l  s e ñ o r  B ard ón  h a c e  v e r  su  e x t r a ñ e z a  de que s e  le  v a y a  a 
e s t a b l e c e r  un im p u e s t o  a l  a c e i t e .

La Sra .  O v a l l e  e x p r e s a  que e l  p r o b l e m a  s e  produjo  p orqu e  
e s t a s  c o m p a ñ ía s  c o m p r a r o n  m a t e r i a  p r i m a  a p r e c i o  m u y  alto .  A h o ra  c o m o  s e  
dejó l ib r e  e l  p r e c i o  ya d e b e r í a n  c u b r i r s e  todos l o s  c o s t o s  y dejar  u t i l id a d e s  a 
la s  e m p r e s a s .  La  c a r ta  d e l  s e ñ o r  M in i s t r o  no e s p e c i f i c a b a  cuándo s e  e m p e ­
z a r í a  a p a g a r  e s t e  Fondo .

E l  s e ñ o r  B ard ón  m a n i f i e s t a  que d e s d e  aho ra  d e b e r ía  e m p e z a r  
a p a g a r s e  e l  F o n d o  ya que e s t o  tendr ía  que a p l i c a r s e  d e l  m o m e n t o  en  que se  
p r o d u c e  la d i f e r e n c i a l .  S o l i c i t a  que la G e r e n c i a  de C r é d i t o  Interno  a n a l i c e  e s ­
te  p r o b l e m a  con  e l  M i n i s t e r i o  de E c o n o m ía .
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En v i s t a  de l o s  a n t e c e d e n t e s  e x p u e s t o s  p r e c e d e n t e m e n t e ,  e l  
C o m i t é  E je c u t iv o  a c u e r d a  d e ja r  p en d ien te  la  r e s o l u c i ó n  s o b r e  el  p a r t i c u l a r .
E M P R E SA  DE COMERCIO AGRICOLA. - R a t i f i c a c ió n .  -

La Sra .  O v a l l e  in fo rm a  al  C o m i t é  que  e l  s e ñ o r  M in i s t r o  de 
E c o n o m í a ,  con  fecha  25 de m a r z o  p a s a d o ,  s o l i c i t o  al P r e s i d e n t e  del  Banco  
C e n tr a l  l e  a u t o r i z a r a  un c r é d i t o  a la E m p r e s a  de C o m e r c i o  A g r ix o la  hasta  
p or  US$ 5. 000 .  000.  - p ar a  la  i m p o r t a c i ó n  de 25.  000 to n e lad a s  de tr igo .  D i ­
cha i m p o r t a c ió n  s e  r e a l i z a r á  a t r a v é s  del  Con  
e s a  m i s m a  fech a  la G e r e n c i a  de C ré d i to  In terno  y S e c t o r  P ú b l i c o  a u to r izó  d i ­
cha o p e r a c ió n ,  la que a lc a n z ó  un m onto  de US$ 4. 349.  625 .  -

E l  C o m i t é  E j e c u t iv o  a c u e r d a  r a t i f i c a r  la a u to r iz a c ió n  dada  
al p o r  la D i r e c c i ó n  de C r é d i to  Interno  y M e r c a d o  
de C a p i t a l e s ,  d es t in a d a  a c o n c e d e r  un c r é d i t o  p or  US$ 4.  3 4 9 .6 2 5 .  -  a la E m ­
p r e s a  de C o m e r c i o  A g r í c o l a  a l  m a r g e n  de la s  c o l o c a c i o n e s  r e g u la d a s .  D icho  
c r é d i t o  s e r á  u t i l i zado  p o r  la E m p r e s a  de C o m e r c i o  A g r í c o l a  p ara  la i m p o r t a ­
c ió n  de 26.  250 tone lad as  de  t r ig o .
LINEA DE CREDITO E S P E C IA L  PARA P R O D U C T O R E S  DE TRIGO. - M o d i f i c a ­
c ión .  -

La s e ñ o r a  O v a l l e  h a c e  p r e s e n t e  que la  O f ic ina  de P l a n i f i c a c i ó n  
A g r í c o l a  ha s o l i c i t a d o  a e s t e  Ban co  C e n tr a l  s e  a m p l í e n  lo s  b e n e f i c io s  de e s t a  
L ínea  de C ré d i to  p ar a  a q u e l l o s  a g r i c u l t o r e s  a fe c t a d o s  en la s  c o s e c h a s  de tr igo  
de la te m p o r a d a  p a s a d a ,  u b ic a d a s  en  la zona de C oquim bo  a Santiago.  En a t e n ­
c ió n  a dicha  a m p l ia c ió n ,  s e  debe  m o d i f i c a r  e l  A c u e r d o  de C o m i t é  E je c u t iv o  N®
1. 056 de l  24 de m a r z o  de 1976 ,  de m a n e r a  que  la p r i m e r a  zona allí* s e ñ a lad a  
c o m o  de Sant iago  a Nuble  a m b a s  i n c l u s i v e ,  quede  de  C oquimbo a N ub le ,  a m b a s  
p r o v in c i a s  i n c l u s i v e .

El C o m i t é  E j e c u t i v o  a c u e r d a  in tr o d u c ir  la s ig u ien te  m o d i f i c a ­
c ió n  a l  A c u e r d o  N° 1. 056 ,  adoptado e l  24 de m a r z o  de 1976,  s o b r e  L ín e a  de  
C r é d i t o  E s p e c i a l  p ar a  P r o d u c t o r e s  de Trigo:

R e e m p l a z a r  dentro  de l a s  l e t r a s  a) y b) c o m p r en d id a s  bajo e l  
subt ítu lo  R e q u i s i to s  p a r a  optar  a l  c r é d i t o ,  la e x p r e s i ó n  "Santiago y Ñuble" p or  
"Coquimbo y Ñuble".
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Comisión de Multas - Proposiciones de sanciones por infracciones a normas

de comercio exterior y cambios internacionales.

El Presidente de la Comisión de Multas señor José Antonio Rodríguez, 

que se incorporó a la Sesión únicamente para tratar este punto, dió cuenta de 

las proposiciones de dicha Comisión para la aplicación de sanciones con moti­

vo de infracciones a las normas vigentes de comercio exterior y cambios inter 

nacionales.

Consideradas estas proposiciones y luego de escuchar las sxplicacio 

nes proporcionadas al respecto por el señor Rodríguez, el Comité Ejecutivo

les prestó su conformidad resolviendo por tanto lo que sigue;

1° Dejar sin efecto las siguientes multas aplicadas con anterioridad a las 

firmas que se indican por haber infringido las normas vigentes para las 

importaciones en las operaciones amparadas por los Registros que en cada caso 

se detallan:

Multa sin

Registro N “ Importador Multa N° efecto US$

17 Csorno 240 50,00

7784 Concepción 34D 50,00

4361 Anexa N°

1962 Iquique 334 285,00

4929 Iquique 325 50,00

4945 Iquique 326 50,00

385980

274 55,17

2° Dejar igualmente sin efecto las multas que se indican y que habían sido

aplicadas anteriormente a las siguientes firmas por haber infringido las 

normas vigentes para las importaciones en las operaciones amparadas por los 

Registros de Punta Arenas que se señalan:

Multa sin

Registro N° Importador efecto $

1210

1223

16580

82.-

23.-

165.-

3° Dejar sin efecto, reemplazándola por una amonestación, la multa N° 30 por 

US$ 50.- aplicada con anterioridad al señor  por in­

fringir las normas vigentes sobre cambios internacionales.

/
4° Rechazar las reconsideraciones solicitadas por las siguientes firmas de 

las multas que se detallan y que les fueron aplicadas con anterioridad 

por haber infringido las normas vigentes para las importaciones en las opera­

ciones amparadas por los Registros que se señalan:
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Registro N°

66 Dsorno

11374 Concepción

11550 Concepción

4999 Iquique

4961 Iquique

4998 Iquique

369075

374284

373433

373617

157995

Importador Multa N°

239

Empresa Nacional del Carbón S.A. 337

339

332

329

333

226

369

365

366

Corporación de Fomento de la Producción 397

Monto USS

50.00 

145,01

71,11

357,93

59,65

143,37

50.00 

131,18

76.79

84.79 

201,89

Señor  - Aplicación multa por infracción Art. 3°

Ley N° 15.192 - Informe N° 20597 de Fiscalía.

El Fiscal Subrogante señor Hernán Felipe Errázuriz se refirió a 

una solicitud del señor  en orden a que el Comité 

Ejecutiva le conceda el beneficio de la multa que establece el Art. 3° de la 

Ley N° 15.192, por la infracción cometida al haber vendido un cheque por 

US$ 200.- extendido por su empleador Lan-Chile. Señala que el referido che­

que corresponde al pago de un viático y no tuvo otro medio de cobrarlo con 

rapidez, agregando que jamás se ha dedicado al tráfico de divisas o a la eje

cución de otras conductas análogas. Manifestó el señor Errázuriz que en opi

nión de Fiscalía podría accederse a lo solicitado aplicando al señor Villa- 

nueva una multa a beneficio fiscal por el 100°/o del valor de la operación.

El Comité Ejecutivo acogió esta proposición y acordó aplicar al se 

ñor  una multa a beneficio fiscal por la suma de 

USl 200.-

En conformidad al inciso segundo del Art. 3° de la Ley N° 15.192, 

modificado por el D.L. N° 1078 de 1975, la aplicación de la referida multa 

y la comprobación de su pago enervará definitivamente la acción pública a 

que se refiere el inciso quinto del Art. 3° de la citada Ley.

Agencia de Antofagasta - Solicitud señor   sobre apli- 

cación de multa por infracción Ley N° 15.192 - Informe N° 20018 de Fiscalía.

El señor Fiscal Subrogante hizo presente que nuestra Agencia de An 

tofagasta ha hecho llegar una solicitud del señor  pa 

ra que se le aplique una multa en virtud de lo dispuesto en el Art. 3° de la 

Ley N° 15.192, en sustitución de las acciones penales que se siguen en su 

contra en el Segundo Juzgado del Crimen de esa ciudad. Según expresa el in­

teresado, adquirió la cantidad de US$14.- del señor  

 en el entendido que no era delito ya que los bancos comerciales efec­

túan continuamente estas transacciones. Si bien hay un error de derecho
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inexcusable, el afectado ha actuado de buena fé, por lo que se podría, en 

opinión de Fiscalía, acceder a lo solicitando aplicando una multa del 100% 

a cada uno de los señores   y  

.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó aplicar a 

las dos personas señaladas multas a beneficio fiscal por US$ 14.- cada una.

En conformidad al inciso segundo del Art. 3° de la Ley N° 15.192, 

modificado por el Decreto Ley N° 1078 de 1975, la aplicación de estas multas 

y la comprobación de su pago enervará definitivamente la acción pública a 

que se refiere el inciso quinto del Art. 3° de la citada Ley.

Operaciones de importación con pago diferido.

El Comité Ejecutivo acordó aprobar las operaciones de importación

con pago diferido, con cargo a créditos de proveedores, a las firmas que se

indican y en las condiciones que a continuación se señalan:

Importador:  .

Mercadería; 1 bomba de acero inoxidable para inyectar aire mezcla en la ela­

boración de helados y productos lácteos, desde Argentina.

Valor: US$ 2.782.- C i f .

Forma de pago externa: Cuota al contado 1SP/o valor Cif. con acreditivo irrevo 

cable y confirmado. Saldo en 3 años en 3 cuotas anuales iguales, 

venciendo la primera a 360 días fecha de embarque. Interés 7,3)() 

anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:  

Mercadería: 2 equipos productores discontinuos para helados, desde Argentina.

Valor: US| 12.144,71 Cif.

Forma de pago externa: Cuota al contado 15P/o valor Cif. contra acreditivo irre

vocable y confirmado. Saldo en 3 años en 3 cuotas anuales iguales

venciendo la primera a 360 días fecha aprobación Registro de Im­

portación. Interés 7,5/o anual a contar fecha aprobación Registro 

de Importación.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador: .

Mercadería: 1 chassis con cabina Mercedes Benz, m o d . L-1513/48, desde Brasil.

Valor: US$ 14.287.- Cif.

Forma de pago externa; Cuota al contado 20% valor Cif. mediante acreditivo.

Saldo en 3 años en 6 cuotas semestrales iguales y sucesivas, ven

ciendo la primera cuota a los 180 días fecha de embarque. Inte­

rés 8% anual. Con aval bancario.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.
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Importador:   

Mercadería: 1 torno hidrocopiador completo, desde Italia.

Valor: US$ 1 9 . 6 8 1 C i f .

Forma de pago externa: Cuota al contado 10% valor C i f . mediante acreditivo

irrevocable. Saldo en 3 años en 12 cuotas trimestrales iguales y 

consecutivas, venciendo la primera a 90 días fecha de embarque. 

Interés 10°/c anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:   

Mercadería: 1 planta de refrigeración completa, desde Argentina.

Valor: US$ 29.900.- Fob. Frontera.

Forma de pago externa: Cuota al contado 15P/o valor Fob. Front. con acreditivo 

irrevocable y confirmado pagadero a los 100 días de la aproba­

ción del Registro de Importación. Saldo en 6 años en 6 cuotas 

anuales y sucesivas, venciendo la primera a los 360 días de la 

fecha de embarque. Interés 7,5“/a anual. Con aval bancario.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:   

Mercadería: 1 máquina de termoimpresión Lemaire, completa con sus accesorios, 

desde Francia.

Valor: Fr.F. 144.514.- Cif. (US$ 32.257,55)

Forma de pago externa: Cuota al contado 10°/o valor Fob. con el pedido pagade­

ro mediante acreditivo contra simple recibo. 10% valor Fob. más 

gastos hasta Cif. contra documentos de embarque. Saldo en 2 años 

en 4 cuotas semestrales, venciendo la primera cuota a los 6 meses 

de la fecha de embarque. Interés 9% anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:  

Mercadería: 1 máquina de termoimpresión Lemaire, desde Francia.

Valor: Fr.F. 150.866.- Cif. [US$ 33.675,40)

Forma de pago externa: Cuota al contado lO'/o valor Fob. pagadera con acrediti 

vo contra simple recibo. lOfo valor Fob. más gastos hasta Cif. 

contra documentos de embarque. Saldo en 2 años en 4 cuotas semes

trales iguales, venciendo la primera a los 6 meses de la fecha

de embarque. Interés 9% anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador: 

Mercadería: 1 omnibús Marcopolo II, chassis Mercedes Benz, para 33 pasajeros, 

desde Brasil.

Valor: ÜS$ 37.332.- Cif.

Forma de pago externa: Cuota al contado 10% valor Cif. mediante acreditivo

irrevocable y confirmado pagadero a la presentación de documentos 

de embarque. Saldo en 5 años en 10 cuotas semestrales, venciendo 

la primera cuota a los 180 días fecha de embarque. Interés 7% 

anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.
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Importador: 

Mercadería: 1 bus interprovincial, marca Fiat, para 45 pasajeros, desde A r ­

gentina .

Valor: US$ 62.119,32 Fob. Frontera.

Forma de pago externa: Cuota al contado lOfo valor Fob. Front. Saldo en 8

años en 8 cuotas anuales, sucesivas, venciendo la primera a 365 

días fecha de embarque. Interés 7,9/o anual. Con aval bancario. 

Costo de Seguro de Crédito: 0,75% anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:    

Mercadería: 1 camión fuera de carretera marca Wabco para 22 ton. completo con 

sus accesorios, desde Brasil.

Valor: US$ 78.405,10 Cif.

Forma de pago externa: Cuota al contado 40% valor Cif. mediante acreditivo.

Saldo en 4,5 años en 8 cuotas semestrales, venciendo la primera 

cuota a los 360 días de la fecha de aprobación del Registro de 

Importación. Interés 8,9“/o anual a contar de la fecha de aproba­

ción del Registro de Importación.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:   

Mercadería: 2 homogeneizadores de humedad; 1 lavadora a tambor; 2 igualadores 

de espesores, desde Argentina.

Valor: US$ 80.760.- Fob. Frontera.

Forma de pago externa: Cuota al contado IS/o valor Fob. Front. mediante crédi­

to documentarlo pagadero contra presentación de documentos de em­

barque. Saldo en 8,5 años en 17 cuotas semestrales, venciendo la 

primera cuota a los 180 días de la fecha de embarque. Interés 7,5/o 

anual. Con aval bancario.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:  

Mercadería: 1 máquina con formadores de tuercas en frío programadas para pro­

ducir tuercas hexagonales, desde Alemania.

Valor: D . M . 383.000.- C i f . [US$ 149.668.-)

Forma de pago externa: Cuota al contado 10% valor Fob. contra la colocación 

de la orden de compra; 10% valor Fob. más gastos de Fob. a Cif. 

contra presentación de dacumentos de embarque. Saldo en 4 años en 

16 cuotas trimestrales, venciendo la primera a 60 días del embar­

que. Interés 11% anual.

Importador:  

Mercadería: 1 máquina para producir piezas especiales, pernos hexagonales y 

corrientes, completa, marca National, desde Alemania..

Valor: D . M . 439.200.- C i f . [US$ 171.630.-)
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Forma de pago externa: Cuota al contado 10% valor Fob. contra la colocación 

de la orden de compra; 10°/o valor Fob, más gastos de Fob. a Cif. 

contra presentación de documentos de embarque. Saldo en 4 años 

en 16 cuotas trimestrales, venciendo la primera a 60 días del 

embarque. Interés 11% anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Importador:    

Mercadería: 4 chassis Scania, M o d . LS11050 de 5 mts. distancia entre ejes,

4 cámaras frigoríficas para ser montadas sobre chassis Scania y 

4 remolques frigoríficos marca Recrusul de 3 ejes, desde Bra­

sil.

Valor: US$ 269.804.- Cif.

Forma de pago externa: Cuota al contado 10% valor Cif. mediante acreditivo.

Saldo en 8 años en 16 cuotas semestrales iguales, venciendo la 

primera cuota a los 180 días de cada embarque. Interés 7% 

anual. Con caución solidaria de Corfo.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Nota: Esta operación cuenta con Autorización del Ministerio de Hacien

da N° 774 del 7 de abril de 1975.

Importador:    

Mercadería: 4 buses interprovinciales marca Fiat para 45 pasajeros;

2 motores y repuestos, desde Argentina.

Valor: US$ 290.490,50 Fob. Frontera.

Forma de pago externa: Cuota al contado 10% valor Fob. Frontera. Saldo en

8 años en 8 cuotas anuales y sucesivas, venciendo la primera 

cuota a los 360 días fecha de embarque. Interés 7,9% anual.

Con aval bancario. Costo Seguro de Crédito: 0,75P/o anual.

Forma de pago interna: Igual a la estipulada para la forma de pago externa.

Ratificación uso líneas de crédito de corresponsales que se indican - Memo­

randum N° 325 de la Dirección de Operaciones en Moneda Extranjera.

El Director de Operaciones en Moneda Extranjera señor Camilo Ca­

rrasco solicitó la ratificación del Comité Ejecutivo para el uso de un nue­

vo período de 90 días de las líneas de crédito por US$ 10.000.000.- y por 

US$ 15,000.000.- concedidas por el Bankers Trust Co., New York y The Royal 

Bank of Cañada, Montreal, respectivamente.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó ratifi­

car el uso de las líneas de crédito de que se trata.
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Empresa de Comercio Agrícola - Recompra al contado de divisas provenientes 

de un crédito para atender deuda con Banco del Estado - Autorización de ca­

rácter general para recomprar divisas liquidadas en conformidad Art. 14° 

Decreto N° 1272 - Memorandum de la Dirección de Operaciones en Moneda Ex­

tranjera .

El Director señor Camilo Carrasco hizo presente que la Empresa de 

Comercio Agrícola ha solicitado que se le permita comprar al cantado la su­

ma de US$ 10.ÜQQ.Ü0D.- a fin de cancelar obligaciones vencidas en moneda ex­

tranjera que mantiene con el Banco del Estado por importaciones efectuadas 

en los años 1973 y 1974. Para estos efectos, la Empresa utilizaría recursos 

en moneda nacional provenientes de la liquidación de un crédito de The First 

National City Bank of New York por igual cantidad que ingresaría al amparo 

del Art. 14° del Decreto N° 1272 y que se encuentra debidamente autorizado 

por el Ministerio de Economía. Explicó el señor Carrasco que el objeto de 

esta operación es reemplazar una deuda cara por otra más barata, pero éste 

sólo se lograría si se otorga a la Empresa el acceso al mercado contado ya 

que de lo contrario debe pagar un doble financiamiento durante el plazo de 

la venta a futuro.

Continuó expresando el señor Carrasco que con motivo de esta peti­

ción se ha estimado conviente proponer una norma de carácter general a la 

que podría acogerse la Empresa de Comercio Agrícola, que evite que las perso 

ñas que ingresan créditos a través del Art. 14° del Decreto N° 1272 que de­

ben liquidarse al contado y luego desean realizar una importación sometiéndo 

se a la norma general de la compra de divisas a futuro, deban pagar un doble 

financiamiento (vía Art. 14° y vía línea de crédito del banco comercial], lo 

cual encarece innecesariamente la importación. La norma general que se pro­

pone contribuiría, además, a que los bancos se vean enfrentados a una mayor 

competencia en el campo del financiamiento de las importaciones.

Considerado el proyecto de normas preparado por la Dirección de Cpe 

raciones en Moneda Extranjera, el Comité Ejecutivo le prestó su conformidad, 

resolviendo por lo tanto facultar a las personas que transfieran a Chile ca­

pitales en divisas extranjeras de acuerdo al Art. 14° del Decreto N° 1272, 

para recomprar divisas en el mercado bancario contado hasta por monto equiva 

lente a las divisas liquidadas en la respectiva operación. Las recompras só 

lo podrán efectuarse simultáneamente con la liquidación del respectivo apor­

te o crédito externo.

Las sumas recompradas deberán mantenerse depositadas en una empresa 

bancaria en una cuenta especial en moneda extranjera a nombre del titular del 

aporte, quien sólo podrá girar para los siguientes fines:

a) Efectuar pagos para cubrir importaciones.

b) Efectuar remesas al exterior de las amortizaciones del mismo crédito ex­

terno, dentro de los plazos autorizados, previa Solicitud de Giro. En 

este caso, los pagos efectuados deberán quedar debidamente registrados en 

el certificado de aporte de capital emitido por el Banco Central de Chile
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c) Efectuar liquidaciones a moneda nacional.

La presente resolución deberá incorporarse a los Capítulos II y 

XIV del Compendio de Normas sobre Cambios Internacionales.

Asimismo, deberá ponerse esta resolución en conocimiento de la Su­

perintendencia de Bancos e Instituciones Financieras a fin de que, en uso de 

sus atribuciones, dicte las normas contables aplicables a estas operaciones.

Modificación fecha remesas por transferencia de acciones  de British 

Ropes Ltd. a    - Memorandum N° 51 de la 

Dirección de Asuntos Internacionales.

El Gerente de Financiamiento Externo señor Enrique Tassara recordó 

que en la Sesión N° 1029 el Comité Ejecutivo prestó su aprobación al contra­

to que se celebraría entre British Ropes Ltd. y el  

  para la transferencia del 11,83% de las acciones de  de 

propiedad de la primera, dando acceso a ésta para remesar su valor ascenden­

te a US$ 131.792.- en 8 cuotas semestrales de L)S$ 16.474.- cada una, con ven 

cimiento la primera el 12 de abril de 1976 y con un interés del 9°/o anual pa­

gadero semestralmente con cada cuota. Explicó al respecto el señor Tassara 

que por escritura pública otorgada el 18 de diciembre de 1975 ante el Nota­

rio de Santiago don Andrés Rubio Flores, se suscribió la respectiva modifi­

cación del contrato de aporte con el Comité de Inversiones Extranjeras, con 

la sola variación de que la primera cuota vence el 18 de junio de 1976 en lu 

gar de la fecha señalada en la autorización de este Banco Central. Agregó 

que nuestra Fiscalía, teniendo en cuenta que la modificación sólo consiste 

en un mayor plazo para las remesas ya aprobadas, ha informado que no existe 

inconveniente legal al respecto y que sólo corresponde informar al Comité 

Ejecutivo a fin de que modifique su resolución anterior.

El Comité Ejecutivo tomó nota de esta información y acordó modificar 

la resolución adoptada en la Sesión N° 1029 en el sentido señalado.

Creación código de egreso de comercio invisible para pago recargos sobre tasa 

interés créditos del Art. 14° - Memorandum de la Dirección de Asuntos Inter­

nacionales N° 5 2 .

El Gerente señor Enrique Tassara manifestó que debido a que en la 

actualidad se están presentando solicitudes de ingreso de créditcBa través 

del Art. 14° del Decreto N° 1272 que contemplan recargos sobre la tasa de in­

terés, tales como seguro de crédito, seguro de vida, comisiones de compromi­

so, etc., se hace necesario crear un código de egreso del comercio invisible 

en el mercado bancario que ampare estos recargos.

El Comité Ejecutivo acogió esta proposición y resolvió por tanto 

crear el siguiente código de egreso del comercio invisible que deberá incluir
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se en la nómina contenida en el Capítulo XI del Compendio de Normas sobre 

Cambios Internacionales:

CODIGO CONCEPTO DEL EGRESO MERCADO

2580 Comisiones y primas de seguros por créditos

ingresados al amparo de los Artículos N°s. 

14°, 15° y 16° del Decreto N° 1272. Bancario.

Corporación de Fomento de la Producción - Celebración convenio línea de cré­

dito con Corporación Andina de Fomento - Memorandum N° 53 de la Dirección de 

Asuntos Internacionales.

El Gerente señor Tassara informó que la Corporación de Fomento de 

la Producción ha enviado una comunicación dando cuenta que ha resuelto cele­

brar con la Corporación Andina de Fomento un convenio por una línea de cré­

dito a su favor por la suma de US® 5.000.000.-, destinada a financiar las 

operaciones de preinversión y ejecución de proyectos, incluyendo capital de 

trabajo, que emprenda nuestro país dentro del marco de integración subregio- 

nal andina. El plazo de amortización y la tasa de interés son diferentes 

según se trate de créditos para preinversión, ejecución o capital de opera­

ción, siendo el período de utilización de dos años con opción a prórroga por 

acuerdo entre las partes. Agregó el señor Tassara que esta línea de crédi­

to cuenta con la aprobación del Ministerio de Hacienda, otorgada por Decre­

to N° 178 del presente año, publicado en el Diario Oficial del 25 de marzo 

pasado.

El Comité Ejecutivo tomó nota de esta línea de crédito, cuyo ser­

vicio efectuará la Corporación de Fomento de la Producción con sus propios 

recursos.

Créditos autorizados en marzo pasado con interés superior a 3.5 puntos sobre 

Libo - Modificación tasas de interés créditos que puede autorizar la Direc­

ción de Asuntos Internacionales - Memorandum N° 54 de la Dirección de Asun- 

tos Internacionales/r

El Gerente señor Enrique Tassara dió cuenta que la Dirección de 

Asuntos Internacionales, en uso de las facultades otorgadas en la Sesión N° 

1044, autorizó en marzo pasado los siguientes créditos con cargo al Art. 14° 

del Decreto N° 1272 con una tasa de interés superior a 3.5 puntos sobre el 

Li b o :

Beneficiario:

Acreedor:

Monto:

Interés Total:

 

Girard Zurich A.G., Suiza 

US$ 150.000.- 

10,7r/o

Recargo efectivo: 4,51°/o
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Beneficiario:

Acreedor:

Monto:

Interés Total: 

Recargo efectivo:

Beneficiario:

Acreedor:

Monto:

Interés Total: 

Recargo efectivo:

Beneficiario: 

Acreedor:

Monto:

Interés Total: 

Recargo efectivo:

Beneficiario:

Acreedor:

Monto:

Interés Total: 

Recargo efectivo:

  

Adela International Financing Co., Panamá

US$ 2Q0.QQG.-

10,44%

4, 18%

  

Credit Suisse Bank, Suiza 

US$ 170.000.- 

10,24%

3,8%

 

Adela International Financing Co., Panamá

US® 130.000.-

10,38%

4,19%

Adela International Financing Co., Panamá 

US| 500.000.- 

11,12%
4,74%

En relación con esta misma materia, el Gerente señor Tassara in­

formó s bre las tasas fijas o variables a que se está presentando el grueso 

de las operaciones y que son inferiores a los máximos establecidos en la 

facultad otorgada a la Dirección de Asuntos Internacionales en la Sesión N° 

1044. En base a estos antecedentes, propuso rebajar los topes máximos fija 

dos en la referida Sesión.

\ ,

El Comité Ejecutivo tomó nota de todo lo anterior y resolvió modi­

ficar las letras a) y b] del acuerdo adoptado en la Sesión N° 1044, como 

consecuencia de lo cual la Dirección de Asuntos Internacionales y la Geren­

cia de Financiamiento Externo podrán autorizar créditos externos con las ta 

sas de interés que a continuación se indican, sobre la base del Libo a seis 

meses en dólares:

a] Créditos con tasa de interés variable.

1)

2)

3)

/

Se aceptará el Libo más un recargo de hasta 2,3/o para operaciones 

a 180 días.

Se aceptará el Libo más un recargo de hasta 3% para operaciones 

de por lo menos un año.

Se aceptará el Libo más un recargo de hasta 3,3/o para operaciones 

a dos años y más.

Se aceptará el Libo más un recargo de hasta 4% para operaciones 

con plazo de tres años y medio y más.
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Para operaciones que excedan los costos señalados, en los numera­

les 3 y 4, serán susceptibles de ser presentados al Comité Ejecutivo solo 

si el logro efectivo llegará hasta 3.89/0 (numeral 3) y 4.4°/o en el numeral 4, 

entendiéndose por rechazadas todas las que superen dichos costos. Las ope­

raciones con sobre margen que se presenten a Comité Ejecutivo podrán serlo 

con recomendación de aprobación o rechazo.

Créditos can tesa Je interés A ^ Zi
1) Se aceptará hasta un 9,EP/o para operaciones pactadas a 180 días.

2) Se aceptará hasta un 1G°/o para operaciones, pactadas a por lo menos

un año.

3) Se aceptará hasta un 10,9/o para operaciones pactadas a dos años

y m á s .

En el caso en que los intereses se pacten en base al Prime Rate 

el nivel máximo aceptable de recargo estaría dado por el diferencial que se 

produzca en ese momento con las condiciones señaladas por el Libo.

El resto de las facultades otorgadas en la Sesión N° 1044 se man­

tiene en las mismas condiciones señaladas en dicha Sesión.

Ratificación pagos autorizados en marzo pasado de operaciones afectadas por 

renegociación deuda externa - Memorandum N° 523 de la Dirección de Asuntos 

Internacionales■

El Gerente señor Enrique Tassara dió cuenta de los siguientes pa­

gos autorizados por la Dirección de Asuntos Internacionales durante el mes 

de marzo pasado en conformidad a la facultad que se le otorgó en la Sesión 

N° 1045 y que le fueron solicitados por la Secretaría del Comité Renegocia­

dor de la Deuda Externa:

é

País(acreedor) Año 

Estadas Unidos 1975

Importe

US$ 15.761,20

Alemania 1975 D.Wl. 161.343,67

Suiza 1975 US$ 5.343,50

Motivo del pago

Parte no asegurada por el F.C.I.A. 

y Eximbank de deudas con Caterpi­

llar. Memos del 15.10.75 y del 

25.11.75.

Operaciones no incluidas en el Con 

venio Bilateral de Alemania por 

ser inferiores a DM 50.000.- Ins­

trucciones del 24.12.75,

Operaciones no incluidas en el Con 

venio Bilateral con Suiza. Instruc 

ciones del 20.2.76.
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País(acreedor] Año Importe

Alemania

Alemania

Alemania

Rumania

1975

1975

1975

4.699,48

C.D. 20.638,97

US$ 2.412,21

1973/74 US$ 37.623,74

Motivo del pago

Pago de intereses de mora sobre 

operaciones no aseguradas. Memo­

randum del 16.3.76.

Pago de intereses de mora sobre 

operaciones no aseguradas. Memo­

randum del 16.3.76.

Pago de intereses de mora sobre 

operaciones no aseguradas. Memo­

randum del 16.3.76.

Pago de intereses conforme al Con 

venio Bancario suscrito con este 

país. Instrucciones del 25.2.76.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y ratificó todos los 

pagos autorizados por la Dirección de Asuntos Internacionales detallados 

precedentemente.

Greyhound Leasing And Financial Corporation - Autorización calidad de empre­

sa financiera internacional para gozar exención impuesto adicional Art. 59° 

Decreto Ley N° 824 - Memorandum N° 55 de la Dirección de Asuntos Internacio-

El Gerente señor Enrique Tassara propuso otorgar a la firma Grey­

hound Leasing and Financial Corporation la calidad de empresa financiera in­

ternacional, a fin de que en conformidad a lo dispuesto en el Título IV,

Art. 59° del Decreto Ley N°824 sobre Impuesto a la Renta, los créditos que 

conceda a beneficiarios en Chile gocen de exención del impuesto adicional. 

Señaló que los informes obtenidos indican que se trata de una compañía fi­

nanciera seria y solvente.

Atendido lo expuesto por el señor Enrique Tassara, el Comité Eje­

cutivo acordó autorizar a la citada empresa financiera internacional para 

los fines señalados en el Título IV, Art. 59° del Decreto Ley N° 824, sobre 

Impuesto a la Renta, dando cuenta de esta autorización a la Dirección Gene­

ral de Impuestos Internos y a la Superintendencia de Bancas e Instituciones 

Financieras.

Ratificación autorización otorgada a la Compañía de Acero del Pacífico S.A. 

para renovar línea de crédito que se indica - Memorandum N° 56 de la Direc- 

ción de Asuntos Internacionales.

' i
El Gerente señor Enrique Tassara informó que la Dirección de Asun­

tos Internacionales, en uso de la facultad otorgada en la Sesión N° 1044, 

autorizó a la Compañía de Acero del Pacífico S.A. para renovar por 90 días,
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a contar del 27 de marzo de 1976, una línea de crédito del Banco Francés e 

Italiano para la América del Sur Sudameris, por la suma de USS 3.000.0GÜ.- 

a la tasa del Libo más 2“/o. Señaló que esta renovación contó con la aproba­

ción del Ministerio de Economía, según carta de fecha 27 de febrero pasado 

dirigida a este Banco Central.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó ratificar 

la autorización otorgada a la Compañía de Acero del Pacífico S.A. por la 

rección de Asuntos Internacionales, en las condiciones indicadas

ALVARO * ^ RDON MUÑGZ 

Presidente Subrogante

CARLOS MOLINA ORREGQ 

Coronel de Ejército 

Vicepresidente Subrogante

JULIO'LAGOS W r ENCH-DÁVIS 

Gerente General Subrogante

ENRIQUE HUIDOBRO HUjtBOBRO 

Secretario Geíieral

fiv/amc.



BANCO CENTRAL DE CHILE
SANTIAGO

SESION COMITE EJECUTrV'O N° 
7 de a b r i l  de 1976

REGLAMENTO PARA REEMBOLSO DE GASTOS CON MOTIVO DE COMISIO- 
NES DE SERVICIO DENTRO Y FUERA DEL PAIS.
C om ision es  de serv ic io  dentro del país
L os funcionarios del Banco a quienes se le s  encom iende una Com isión de 
S erv ic io s  fuera de la ciudad en que tenga su sede la Oficina en que d esem ­
peñan sus labores  habituales, tendrán derecho a que se le s  reem b olse  los  
gastos efectuados c o n t a l  motivo, de acuerdo con las  sigu ientes normas:

1 , -  Los funcionarios que se ausenten por uno o m ás días com p letos , p erc ib i­
rán un v iático  diario equivalente a:
a) El valor correspondiente a la tarifa  m ás alta de H otelera Nacional S .A .  
"Honsa". por una habitación doble con baño exc lusivo , para una persona,
y:

b) Una suma equivalente al 60% de la tarifa  referid a , destinada a lo s  gas­
to s  de a lim entación  y otros de su b sis ten cia .
La G erencia Adm inistrativa se encargará de mantener informadas a la s  
S ucursa les ,  respecto  de la s  var iac iones  de e s to s  tar ifados.
Se entenderá por día completo aquel que le  signifique al empleado p ernoc­
tar fuera del lugar de su resid en cia  habitual. En los  c a so s  en que la c o ­
m isión  de se r v ic io s  le perm ita  r e g r e sa r  en e l  transcurso  del día, pero  
que le  signifique incurrir  en gastos de alim entación , percib irá , tal c o ­
mo se ha dicho, sólo e l  60% del valor correspondiente a l a lojam iento.
Con este  s is tem a  de cobro, lo s  funcionarios que salgan en C om isión  de 
Servicio dentro del p a ís ,  no estarán  obligados a justif icar  gastos m e­
diante la presentac ión  de com probantes y  sólo estarán  sujetos a l con­
tro l de la duración de su com isión , para lo cual deberán p resen tar  una 
certif icac ión  del Gerente, Subgerente o Agente que disponga la r e s p e c ­
tiva C om isión .
En las  ciudades que no ex istan  e sta b lec im ien to s  h ote leros  "Honsa", e l  
personal deberá ajustarse  igualmente a e s to s  l ím ite s  de gastos , con e x ­
cepción de la ciudad de Punta A renas, c ircunstancia  en la que se  c a n ce ­
lará e l  valor  del m ism o tipo de habitación espec if icado  anteriorm ente,  
para e l  alojamiento en e l  Hotel "Cabo de Hornos" de esa  ciudad.
E l costo  de a lim entación para esa  p laza , será  e l  60% del valor de la ha­
b itación  antes señalada. En e ste  caso  la cer t if ica c ión  d el costo  de dicho 
H otel, deberá ser  proporcionada por e l  Jefe de la Oficina de Punta A r e ­
nas.
Con e sta  reglam entación , quedan suprim idas la s  C om is io n es  de S erv i­
c io s  sujetas a rendición de cuentas contra p resen tac ión  de comproban-  

^ te s  de gastos , por lo que e l  p erso n a l deberá a ju starse  en cualquier c ir -  
^cun stan cia  a lo s  l ím ite s  señ a lad os .
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Loa funcionarios de la Planta D irectiva  del Banco, podrán incurrir en pas­
tos  de representac ión , de los  cua les  rendirán cuenta para la aprobación de 
la G erencia Adm inistrativa o del Comité de G astos, sin necesidad de com ­probantes.

2 . -  Todos lo s  funcionarios que viajen en C om isión  de Servicio  deberán rendir 
cuenta de sus  gastos dentro del plazo de cinco días hábiles contados desde  
e l  térm ino de la m ism a, señalando en la liquidación respectiva  e l  número 
de días que e lla  duró, basándose en la s  cer t if ica c ion es  señaladas preceden­
tem en te . A s im ism o , deberán acompafiar lo s  comprobantes de los  p asajes ,  
del costo  del f lete  de la s  m aletas con b i l le te s ,  bultos ajenos al equipaje p er ­
sonal del funcionario que sean n ec esa r io s  para e l  cumplimiento de la C om i­
sión, a s í  como también los  com probantes de m ovilización  desde o hacia a e ­
ropuertos o e s ta c io n es ,  gastos de peaje, bencina, lubricantes, serv ic io  de 
mantención de veh ícu los  y, en general, de todos lo s  gastos inherentes al 
cum plim iento de la Corc-lsión que no sean  de alojamiento o subsistencia .
La G erencia  A dm inistrativa podrá, en c a so s  ca lif icados, exim ir  a los fun­
c ionarios de la presentac ión  de algunos de lo s  comprobantes antes m encio­
n ad os,
Dentro del m ism o p lazo, lo s  funcionarios deberán rein tegrar  la parte del 
dinero recibido a cuenta y  no utilizado, y  constitu ir en O peraciones P en ­
dientes e l  gasto e fectivo , aún cuando faltare algún comprobante de gastos .  
Una vez  que la G erencia  A dm inistrativa  dé su conformidad, se  hará e l  dé­
bito a la cuenta de gastos definitiva.
Al pe .1 sonal que no se  ajuste a e s to s  p lazos  sin  que ex is ta  alguna cau sa l que 
sea aceptada por la G erencia A dm inistrativa, le  será  descontada de su r e ­
muneración rnáf? próxim a, a solicitud de dicha G erencia , la suma que se 
haya recibido para atender la C om isión  de S erv ic io s ,  s in  perjuicio  de otras  
m.edidas a que se haga acreedor como consecuencia  de su falta de resp o n sa ­
bilidad func:Lonariaj s i  e l  caso  se rep ite .

3 . -  En aquellos ca&orj en que e l  funcionario r ea lice  voluntariam ente e l v iaje en 
un nr't:dio de ni.ovilización propia, tendrá derecho a so l ic ita r  como reem b ol­
so e l  valor del pasaje aéreo  o t e r r e s tr e  que rija  para e l  m ism o recorr id o .
En e s to s  c a so s  e l  Banco no responderá por daños que le  ocurra  al vehículo  
de propiedad del em pleado, como tam poco por los  que se causen  a te r c e r o s ,  
que se  originen por acc identes  o cualquier otro m otivo.

4 . -  Las C om isiones  de S erv ic io s  podrán ser  autorizadas por los D irec to res ,  
G erentes  de cada Unidad y por lo s  J e fe s  de Oficina en  S u cu rsa les ,  lo s  que 
deberán dar cuenta de ello  oportunamente a l  Departam ento A dm inistrativo,  
para lo s  e fec to s  de la contratación del Seguro de Vida d e l funcionario c o m i­
sionado ,
L os J e fe s  que autoricen  e s ta s  C om is io n es  de S erv ic io  deberán, adem ás, e s ­
tampar sus  V°B° en lo s  form u lario s  de Liquidación de G astos que p resen ten  
lo s  funcionarios a la G erencia  A dm inistrativa , con e l  objeto de que lo s  m is ­
m os sirvan de cer t if icac ión  tanto de d ichas au tor izac ion es  como de la dura­
ción de la s  m ism as , para los e fe c to s  de la ap licac ión  de e ste  R eglam ento.



3 .  -

5. -  E l  G e r e n te  A d rn iñ i s t ra t ivo  e s t a r á  fa cu l ta do  p ar a  a u t o r iz a r  la  im p u ta c ió n  d e f i n i t i ­
va  a cuenta  de g a s t o s ,  cuando las  r e n d ic i o n e s  de  cuentas  s e a j u s t e n a  l a s  d i s p o s i ­
c io n e s  de l  p r e s e n t e  R e g la m e n t o .
L a s  e x c e p c i o n e s  a e s t a  N o r m a  s e r á n  s o m e t i d a s  a la c o n s i d e r a c i ó n  d e l  C o m ité  
E s p e c i a l  de G a s t o s .

6 . - E s t a s  d i s p o s i c i o n e s  no r ig e n  p a r a  l o s  g a s t o s  de t r a s la d o  d e l  p e r s o n a l ,  l o s  que s e ­
gu irán  a ju s ta d o s  a l a s  d i r e c t i v a s  de l a s  C i r c u l a r e s  de G e r e n c ia  A d m in i s t r a t iv a  N°
10 de l  4 de s e p t i e m b r e  de 1968 y o t r a s  in c lu id a s  en e l  T i tu lo  II 6 - 3  de  la  C ir c u l a r  
7 de la  m i s m a  G e r e n c ia .
De  e s t e  Trtulo d e l  R e g la m e n t o  quedan e x c lu id o s  l o s  m i e m b r o s  de l  C o m i té  E j e c u ­
t ivo .

II. C o m i s i o n e s  dé s e r v i c i o  fu era  d e l  p afs
L a s  C o m i s i o n e s  de  S e r v i c i o  a l  e x t e r i o r  que e l  B an co  e n c o m ie n d e ,  s e r á n  a u t o r i z a ­
das  e x c l u s i v a m e n t e  p or  e l  H. C o m i t é  E j e c u t iv o  y s e  r e g i r á n  p o r  la s  siguientes^  
n orm as:

1. - El  Banco  a d q u ir ir á  y c a n c e l a r á  l o s  p a s a j e s  de  ida y  r e g r e s o ,  c o m o  a s i m i s m o  p a ­
g ará  e l  im p u e s t o  de  s a l id a  del  p a í s ,  l o s  g a s t o s  de p a s a p o r t e ,  e t c .  , de lo s  f u n c i o ­
n a r io s  que v ia j e n  al  e x t r a n je r o .  L o s  p a s a j e s  a é r e o s  de que s e r á n  p r o v i s t o s  los  
v i a j e r o s ,  s e r á n  a d q u ir id os  p or  la  G e r e n c i a  A d m i n i s t r a t i v a  en  c l a s e  tu r i s t a ,  con  
e x c e p c i ó n  de a q u e l l o s  que  u t i l i c e n  l o s  m i e m b r o s  d e l  C o m i t é  E je c u t iv o ,  qu ien es  
v ia ja r á n  en  p r i m e r a  c l a s e .  O t r a s  e x c e p c i o n e s  d e b e r á n  s e r  a u t o r iz a d a s  por  e l  
p ro p io  C o m i t é  en  cada  oportunidad.

2. - L o s  m o n to s  de v i á t i c o s  en  d ó l a r e s  p a r a  e m p l e a d o s  del  B an co  C e n t r a l  o de o tr as
I n s t i tu c io n e s ,  E nt idad es  o R e p a r t i c i o n e s  que  s a lg a n  a l  e x t e r i o r  en  c o m i s i ó n  por  
cuenta  d e l  B a n c o ,  s e r á n  l o s  que s e  in d ica n  a cont inuac ión:
M i e m b r o s  d e l  C o m i t é  E je c u t iv o  y D i r e c t o r e s  US$ 70 .  - d ia r io s
G e r e n t e s  tJS$ 65 .  - d i a r io s
S u b g e r e n te s  US$ 60 .  - d ia r io s
R e s t o  d e l  p e r s o n a l  US$ 55.  - d ia r io s
S in  e m b a r g o ,  l o s  fu n c io m  r io s  con  rango  i n f e r i o r  a l  d e l  J e f e  de la  M i s i ó n  que i n t e ­
g ren ,  p e r c i b i r á n  e l  v iá t i c o  de aquél .
Cuando e l  lu g ar  de  d e s t in o  s e  e n c u e n t r e  a m e n o s  de  500 K m s .  de la  f r o n t e r a  o en  
c u a lq u ie r  punto de la R ep ú b l ica  A r g e n t in a ,  c o n  e x c e p c i ó n  de  l a s  c iu d a d es  de B uen os  
A i r e s ,  Bahfa  B la n ca  y C o m o d o r o  R iv a d a v ia ,  l o s  v i á t i c o s  in d ic a d o s  s e  r e d u c i r á n  en  
un 50%.
S e  s u p r i m e  todo o tro  gasto  a d ic io n a l  que  no s e a n  l l a m a d o s  t e l e f ó n i c o s  o c o m u n i c a ­
c io n e s  p o r  t e l e x ,  p r o d u c id o s  é s t o s  p o r  r a z o n e s  de s e r v i c i o  y r e la c io n a d o s  e x c l u s i ­
v a m e n t e  con  la s  m i s i o n e s  e n c o m e n d a d a s .
L o s  g a s t o s  de  r e p r e s e n t a c i ó n  de l a s  m i s i o n e s  a l  e x t e r i o r  que  v a y a n  p r e s i d i d a s  p or  
un m i e m b r o  d e l  C o m i t é  E j e c u t iv o ,  D i r e c t o r  o G e r e n t e  d e l  B a n c o  C e n tr a l ,  s e r á n  a u ­
t o r iz a d o s  p o r  e l  C o m ité  E je c u t iv o .
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3. -  El  G e r e n t e  A d m i n i s t r a t i v o  e s t a r á  facul t . i c io  p a r a  a p r o b a r
la s  rendiciones de cuenta presentadas por los funcionarios e instruir el c a r ­
go definitivo a la cuenta de gastos , solam ente ourindo los desem bolsos en 
que se haya incurrido se ajusten al régim en de v iá t ic o s .  Kn consecuencia, 
cuando las rendiciones de cuenta incluyan gastos de té lex , teléfonos, d ere ­
chos de losa , pasajes  en tram os no contemplados previamente y gastos de 
representación , e llo s  deberán ser  som etidos a la consideración del Com i­
té E spec ia l de Gastos o Comité Ejecutivo según corresponda. Todos los  
funcionarios que viajen en Com isión de Servicio  al exterior deberán ren­
dir cuenta de sus gastos dentro del plazo de cinco días hábiles, contados 
desde la fecha de término de la m isión , en el form ulario correspondiente.
Dentro del m ism o plazo, lo s  funcionarios deberán reintegrar la parte en di­
nero recibida a cuenta del viaje y no utilizada.
Al personal que no se ajuste a e s to s  p lazos , sin que ex ista  alguna causal  
que sea  aceptada por la G erencia  A dm inistrativa, le será  descontado e l  
contravalor de la s  sum as entregadas de su rem uneración más próxima, 
esto  sin perjuicio de o tras medidas que se pudieran adoptar como c o n se ­
cuencia de su falta de responsabilidad funcionaria si e l  caso  se rep ite .
Para los  e fec tos  del cómputo de la duración del viaje, e l día de salida y 
de llegada serán  considerados como uno so lo .

4 . -  Los funcionarios que salgan en Com isión de Servicio  no podrán adquirir  
cuotas ord inarias de v ia je .  No obstante lo anterior, se  podrá autorizar  
la compra p arc ia l de dicha cuota, en los  siguientes casos;
a) Cuando e l  viático diario sea inferioi- a la cuota d iaria de viaje e sta b le ­
cida por e ste  Banco, por la d iferencia  que resulte  entre ambas c ifra s .
b) Cuando lo s  funcionarios usen su derecho de feriado lega l y /o  perm iso  
e sp ec ia l ,  a continuación del térm ino de la Com isión de S erv ic io .  En este  
caso  tendrán derecho a adquirir para e se  lapso cuotas de viaje de acuerdo  
a la s  n o r m a s ,

5 . -  E l Gerente Secretario  General r eso lverá  cualquier duda que se presente  
respecto  de la interpretación, aplicaciót?. y ej<-.cución del presente  R eg la ­
mento .

III. Invitaciones que se formulan al personal del Banco
1 . -  Se prohibe a lo s  funcionarios del Banco Central que acepten cualquier t i ­

po de invitaciones para viajar dentro o fuera del p a ís ,  cuando e l la s  invo­
lucren  e l  pago por cuenta del invitante, de p asa jes ,  h o te le s ,  v iá t icos  o 
cualquier otro em olum ento, sin que previam ente den cum plim iento a la s  
form alidades que se estab lecen  en lo s  números siguientes:

2 . -  Los em pleados a lo s  cu a les  se  le s  haga ex ten sivas  invitaciones de la na­
turaleza  indicada en e l  número anterior, deberán pedir por e sc r ito  a tra ­
v é s  de la G erencia  de P erso n a l,  la  autorización correspondiente  del C om i­
té Ejecutivo de la Institución. En la solicitud se indicará la razón por la 
cual se le  invita, la s  condic iones, e l  benefic io  p erson al o profes iona l que 
se obtendrá, e l  in terés que puede representar  para e l  Banco y la s  v incula-

 ̂ c ion es  funcionarías que pudieran e x is t ir  con la entidad o firm a invitante,
/  , \\ o, con p erso n eros  de la s  m ism a s .



5 . -

3 . -  E l  G erente de P erso n a l deberá som eter  la petición respectiva , con sus  
antecedentes, a la reso lución  del Comité Ejecutivo, proponiendo la a cep ­
tación  o e l  rechazo  de la  so lic itud .

L as  d irec t iv a s  contenidas en e s te  Reglamento anulan todas la s  d isp o s ic io ­
nes a n ter io res  que ex istían  sobre la m ateria .




